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Imovel - Alienacao judicial - llegitimidade passiva -
Herdeiro - Citagdo de cdnjuge do réu -
Indispensabilidade

Ementa: Alienacao judicial de imével. llegitimidade pas-
siva. Herdeiro. Citacdo de cénjuge do réu. Recurso co-
nhecido e parcialmente provido.

- Os herdeiros adquirem os direitos e obrigacdes do
morto com todas as suas qualidades e vicios (droit de sai-
sine); ndo havendo espélio, sdo legitimados para com-
por o pdlo passivo da acdo que versa sobre imével de
propriedade do de cujus.



- Havendo interesse do cénjuge do réu na agdo, por se
tratar de fato comum a ambos, indispensavel sua citagéo
para compor o pdlo passivo da acdo por se tratar de litis-
consércio necessdrio.

Recurso conhecido e parcialmente provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0611.02.000724-5/001 - Co-
marca de Séo Francisco - Apelantes: Alican Albernaz de
Oliveira e outros, herdeiros de Hugo Albernaz Santos -
Apelados: Cleudna Maria Almeida Cunha e outros -
Litisconsortes: Euclides Liberato Neto, lure Fortes Pereira
e outros, representados por sua mée Eudes Pereirg;

Espélioc de Hélio Albernaz Santos; Espdlio de Simone
Albernaz Soares - Relator: DES. BITENCOURT MARCONDES

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PRELIMINAR E DAR PARCIAL PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2008. -
Bitencourt Marcondes - Relator.

Notas taquigréficas

DES. BITENCOURT MARCONDES (convocado) -
Trata-se de apelagdo interposta por Alican Albernaz de
Oliveira, Maria Rodrigues de Oliveira, Etelvina Albernaz
Neta, Aisthem Albernaz Santos e Aluiza Albernaz de
Oliveira em face da r. sentenga proferida pelo MM. Juiz
de Direito Paulo Roberto Maia Alves Ferreira, da 1¢ Vara
da Comarca de Sao Francisco, que julgou procedente a
acdo de alienacdo judicial de imével ajuizada por
Cleudana Maria Almeida Cunha, Eneas Carlos da
Cunha Filho, Karina Larissa Almeida Cunha e Kamila
Almeida Cunha.

Alegam nulidade processual por falta de citagéo
dos cénjuges dos apelantes.

Aduzem ilegitimidade passiva, pois ndo podem os
recorrentes ser demandados em nome préprio em razdo
de direito alheio. E que o titular do direito em litigio é o
espdlio de Hugo Albernaz Santos, ndo tendo havido
definicdo da cota-parte de cada sucessor. Nesse ponto,
ressaltam ndo haver relevéncia no fato de a sucessdo
judicial néo ter sido aberta, pois diversos sdo os legiti-
mados, além dos familiares do de cujus, para requerer o
inventdrio.

Contra-razées as f. 237/245.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do
recurso, dai por que dele conheco.

Do objeto do recurso.

) Da ilegitimidade passiva.

Os apelantes aduzem ilegitimidade passiva, pois
ndo podem os recorrentes ser demandados em nome
préprio em razdo de direito alheio. E que o fitular do
direito em litigio é o espdlio de Hugo Albernaz Santos,
ndo tendo havido definicdo da cota-parte de cada suces-
sor. Nesse ponto, ressaltam ndo haver relevancia no fato
de a sucessé@o judicial nédo ter sido aberta, pois diversos
séo os legitimados, além dos familiares do de cujus, para
requerer o inventdrio.

No entender dos recorrentes, em razdo do faleci-
mento de Hugo Albernaz Santos, a acdo deveria ter sido
ajuizada em face do espdlio do de cujus, e ndo dos
recorrentes.

Nada obstante, conforme se constata dos autos,
ndo foi aberto inventdrio, ndo tendo sido constituido
inventariante do espélio do de cujus.

E sabido que a sucessdo mortis causa transmite,
desde logo, uma universalidade de direitos e obrigacées,
a assim chamada sucesséo universal. Nela estdo conti-
dos o ativo e o passivo do de cujus. Essa transmissdo de
titularidade independe da vontade dos herdeiros, sendo
automdtica, por forca da lei. E o chamado direito de
saisina (droit de saisine).

Ao comentar as conseqiéncias da saisine, anota
Nelson Nery Jonior:

Os herdeiros s@o investidos na posse e adquirem a pro-
priedade pelo simples fato da morte do autor da heranca.
Adquirem os direitos e obrigacdes do morto com todas as
suas qualidades e vicios (NERY JUNIOR, Nelson. Cédigo
Civil comentado e legislagdo extravagante. 3. ed. Séo Paulo:
RT, 2005, p. 818).

Nesse contexto, ausente espdlio, devem os her-
deiros responder & presente acdo, ndo havendo falar em
ilegitimidade passiva.

I} Da auséncia de citacgo.

Alegam os apelantes haver nulidade processual,
ante a auséncia de citacdo de seus cénjuges.

Assiste razdo aos opelames, pois, nos termos do
art. 10, § 1°, 1l, do Cédigo de Processo Civil, “ambos os
cbdnjuges serdo necessariamente citados para as acdes
resultantes de fatos que digam respeito a ambos os cén-
juges ou de atos praticados por eles”.

Essa é a hipdtese dos autos, pois a existéncia do
condominio diz respeito a ambos os cénjuges, havendo
interesse direto no deslinde da acéo, daf por que devem
ser obrigatoriamente citados.

Assim, a auséncia de citagdo dos cédnjuges dos
apelantes acarreta nulidade processual, devendo ser
reconhecida nulidade de todos os atos praticados desde
quando deveria ter havido tal citacdo.

Nesse sentido:

Ementa: Apelacdo. Acdo de extincGo de condominio. Bem
imével. Cénjuge ndo citado. Terceiro prejudicado. Coisa jul-
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gada. Prazo para apelar. Auséncia de citacdo. Nulidade
insandvel. Recurso provido.

1. Nas acdes reais imobilidrias, é necessdrio serem citados a
parte passiva e o respectivo conjuge, pois existe, no caso,
litisconsércio necessdrio.

2. O cbnjuge que ndo foi citado pode apelar como terceiro
prejudicado (art. 499 do CPC), mas o prazo para tanto é o
mesmo concedido as partes, sob pena de eternizagdo da
demanda e protraimento indefinido da res ivdicata.

3. A coisa julgada néo atinge terceiro, quer para beneficid-
lo, quer para prejudicd-lo.

4. A falta de citacdo do cénjuge gera nulidade insandvel, a
partir da etapa do processo no qual o ato deveria ter sido
praticado.

5. Apelacdo conhecida e provida, rejeitada preliminar do
apelado (TAMG, AC n° 2.0000.00.325736-7/000, 3¢ Ca-
mara Civel, Rel. Caetano Levi Lopes, j. em 20.12.2000).

Nesse contexto, o fato de ter havido citagéo por
edital de todos os interessados ndo é suficiente para
suprir a auséncia de citagdo do cénjuge, ao contrério do
que entendeu o Juizo singular, por se tratar de litiscon-
sércio necessdrio.

Ressalto que a hipétese é diversa daquela em que
o cénjuge do autor ndo participa da lide, em razdo da
natureza de jurisdicdo voluntéria da acéo de alienacéo
judicial, ndo se aplicando o caput do art. 10 do Cédigo
de Processo Civil. Nada obstante, tendo em vista a maior
amplitude do § 1° do referido dispositivo, os cénjuges
sdo litisconsortes passivos necessdrios.

A respeito da matéria, é, uma vez mais, a licGo de
Nelson Nery Junior, in verbis:

Ao contrdrio do regime do caput, aqui é o caso de litiscon-
sércio necessario em virtude de lei, porque a norma exige
que ambos os cénjuges figurem no pélo passivo da relacdo
processual. A ndo-integracéo do litisconsércio passivo acar-
reta nulidade do processo. Caso sobrevenha sentenca, terd
sido dada inutilmente (inutiliter data), sendo ineficaz [...]
(NERY JUNIOR, Nelson. Cédigo de Processo Civil e legis-
lagdo extravagante. 9. ed. Séo Paulo: RT, 2006, p. 170).

Assim, deve ser desconstituida a sentenca para
determinar a citagdo dos cénjuges dos réus.

Concluséo.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso
para desconstituir a sentenca, determinando a citagdo
dos cénjuges dos réus.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os QESEM-
BARGADORES ELECTRA BENEVIDES e TIBURCIO
MARQUES.

Sumula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PARCIAL PROVIMENTO.
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